
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DMV

RELATORIA: Diretoria Marcelo Vinaud

TERMO: Voto à Diretoria Colegiada

NÚMERO: 16/2020

OBJETO: Declaração de Utilidade Pública (DUP)

ORIGEM: SUINF

PROCESSO: 50500.340539/2019-54

PROPOSIÇÃO PF/ANTT: PARECER nº 01431/2019/PF-ANTT/PGF/AGU

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1.  DAS PRELIMINARES

1.1. Trata-se de Proposta de Declaração de U lidade Pública - DUP para desapropriação de
áreas necessárias às obras de implantação de Base Operacional – BSO e Serviço de Atendimento ao
Usuário – SAU, na Rodovia BR-392/RS, no km 33+057m, no município de Rio Grande/RS.

1.2. A referida obra não está contemplada no Programa de Exploração da Rodovia (PER),
inserindo-se como Extra-PER (EPER). Consta do Item G.8 do Cronograma Financeiro da Concessão:
Realocação e Adequação da BSO e SAU.

1.3. O presente projeto foi incluído no escopo do Contrato de Concessão no âmbito da 12º
Revisão Ordinária e 8ª Revisão Extraordinária da Tarifa Básica de Pedágio (TBP), conforme disposto
na Nota Técnica nº 060/2015/GEINV/SUINF, de 3 de dezembro de 2015, aprovada pela Resolução
ANTT nº 4.976, de 22 de dezembro de 2015.

 

2. DOS FATOS

2.1. A par r da análise do histórico processual verifica-se que a Empresa Concessionária de
Rodovias do Sul S/A - ECOSUL, por meio da correspondência Carta nº CE 0540/2019-DS, de 17 junho
de 2019 (0581269), apresentou os elementos técnicos rela vos à Proposta de Declaração de U lidade
Pública - DUP para desapropriação de áreas necessárias às obras de implantação de Base Operacional
– BSO e Serviço de Atendimento ao Usuário – SAU, na Rodovia BR-392/RS, no km 33+057m, no
município de Rio Grande/RS.

2.2. Segundo informações da área técnica, o pedido fundamentou-se no Parecer Técnico nº
0252/2019/GEENG/SUINF-R00, de 30 de maio de 2019 (0476132), que aprovou o projeto execu vo da
obra. 

2.3. A Gerência de Engenharia e Meio Ambiente de Rodovias - GEENG, da Superintendência
de Exploração da Infraestrutura Rodoviária - SUINF, por meio do Parecer Técnico nº
0519/2019/GEENG/SUINF (1366797), não apresentou objeção ao pedido de DUP, conforme os termos
do Relatório de Análise de Projeto (RAP) nº 0552/2019, de 04 de setembro de 2019 (1365109). 

2.4. A análise técnica pautou-se principalmente na verificação da compa bilidade da
proposta de DUP frente ao projeto de engenharia aprovado. Nesse caso, a planta de DUP foi
sobreposta com o projeto de engenharia, sendo constatado que as linhas de “off-sets” e delimitações
da faixa de domínio estão consonantes com as normas vigentes. Quanto ao memorial descri vo
apresentado, verificou-se também sua compa bilidade com as plantas apresentadas onde constatou-
se também a equivalência dos números apresentados.

2.5. No entanto, a Diretoria Marcelo Vinaud - DMV, por meio do Despacho 1712941, de 23
de outubro de 2019, encaminhou o processo para manifestação da Procuradoria Federal junto à
Agência Nacional de Transportes Terrestres - PF/ANTT quanto à possibilidade jurídica de Declaração
de U lidade Pública de propriedade a ser afetada para obra não contemplada no Programa de
Exploração da Rodovia (PER), tendo sido inserida como Extra-PER (EPER).

2.6. Oportunamente, a Procuradoria se manifestou por meio do Parecer nº 01431/2019/PF-
ANTT/PGF/AGU, de 25 de outubro de 2019 (1959414), no qual esclarece que há previsão de inclusão
de obras ou serviços que não estejam no PER nas Cláusulas 15.2.1, 15.2.2 e 15.2.4 do Contrato de
Concessão e nas Cláusulas 9.6, alínea "a", e seguintes do 3º Termo Adi vo ao Contrato. Ademais,
na Nota Técnica nº 21/2018/GEFIR/SUINF (50501.313478/2018-61) consta informação de que a "Base
Operacional + SAU prevista para o km 28+400 (km 33+057) da BR-392/RS" foi objeto de postergação
para o ano de 2019, de modo que esta obra teria sido aparentemente incorporada à concessão, mas
não ao PER, mediante acordo com a Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT.

2.7. Neste sen do, recomendou que a SUINF esclarecesse o momento em que a obra
supracitada foi incorporada à concessão com eventual análise sobre a postergação de sua execução e
seus efeitos contratuais e financeiros, bem como se seria o caso de atualizar o PER constante do site
da ANTT com essas novas informações rela vas às Revisões Ordinárias e Extraordinárias posteriores à
12ª e 8ª, respectivamente.
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2.8. A Gerência de Fiscalização e Inves mentos de Rodovias - GEFIR/SUINF apresentou o
Despacho GEFIR 2290810, de 18 de dezembro de 2019, informando que a obra de implantação da
Base Operacional (BSO) e Serviço de Atendimento ao Usuário (SAU) no km 33+057 da BR-392/RS,
inicialmente prevista para o km 28+400, foi incluída no escopo do Contrato de Concessão no âmbito
da 12º Revisão Ordinária e 8ª Revisão Extraordinária da Tarifa Básica de Pedágio (TBP), conforme
disposto na Nota Técnica nº 060/2015/GEINV/SUINF, de 03 de dezembro de 2015. Ademais, a respeito
da ocorrência de inexecução desta obra, esclareceu que a previsão inicial era de execução no ano de
2016, entretanto, conforme disposto na Nota Técnica nº 047/2017/GEINV/SUINF, de 25 de setembro
de 2017, no âmbito da 14ª Revisão Ordinária e 10ª Revisão Extraordinária da TBP, aprovada pela
Resolução ANTT nº 5.630, de 27 de dezembro de 2017, no item 6.8 - Melhoramentos das Rodovias -
Realocação e Adequação das BSOs e SAUs, se apurou a inexecução do presente inves mento previsto
para o ano de 2016, cujos efeitos financeiros foram contabilizados na referida tarifa de pedágio.

2.9. Conforme disposto no Processo Administra vo nº 50500.068870/2016-99, fl. 68, por
meio do O cio nº 246/2017/GEFOR/SUINF, de 17 de março de 2017, a Concessionária foi
devidamente comunicada da anuência desta Agência Reguladora sobre o pedido de alteração da
localização do km 28+400 para o km 33+057 da BR-392/RS. 

2.10. No ano de 2018, no âmbito da 15ª Revisão Ordinária e 11ª Revisão Extraordinária da
TBP, por meio da Nota Técnica nº 018/2018/GEFIR/SUINF, de 1 de outubro de 2018, aprovada pela
Deliberação ANTT nº 1.058, de 20 de dezembro de 2018, no item 6.8 - Melhoramentos das Rodovias -
Realocação e Adequação das BSOs e SAUs, se apurou a inexecução do presente inves mento previsto
para o ano de 2017, cujos efeitos financeiros foram contabilizados na referida tarifa de pedágio.

2.11. Em 2019, no âmbito da 16ª Revisão Ordinária e 12ª Revisão Extraordinária da TBP, que
atualmente está em andamento, conforme exposto na NOTA TÉCNICA SEI Nº
3125/2019/GEFIR/SUINF/DIR, de 02 de outubro de 2019 (SEI nº 1422415), no item 6.8 -
Melhoramentos das Rodovias - Realocação e Adequação das BSOs e SAUs, se apurou a inexecução do
presente inves mento previsto para o ano de 2018, cujos efeitos financeiros serão contabilizados na
referida tarifa de pedágio.

2.12. Cabe destacar que a referida Nota Técnica apresentou a proposta de alteração de valor
do Cronograma Financeiro da concessão, em vista da não objeção ao projeto execu vo exposta no
Parecer Técnico nº 0252/2019/GEENG/SUINF, de 03 de maio de 2019 (SEI nº 0476132).

2.13. Por fim, quanto à sugestão da PF/ANTT para que a SUINF atualizasse as informações da
concessão no site da ANTT, a GEFIR se manifestou nos seguintes termos:

"(...) Avaliamos como oportuna tal providência, entretanto, as a vidades atuais da área técnica tem
sido direcionadas para questões mais urgentes e relevantes, visto às restrições existentes e
ressaltando que todas as informações de alterações do Contrato de Concessão já estão
publicizadas nas Notas Técnicas disponibilizadas no endereço eletrônico da ANTT".

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. A desapropriação por u lidade pública encontra previsão no ar go 5º, inciso XXIV, da
Constituição Federal:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis nção de qualquer natureza, garan ndo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou u lidade
pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os
casos previstos nesta Constituição. 

 

3.2. Prevê o Decreto-lei nº 3.365/1941:
Art. 3º Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de caráter público ou que
exerçam funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante
autorização expressa, constante de lei ou contrato.

 

Art. 4º A desapropriação poderá abranger a área con gua necessária ao desenvolvimento da obra
a que se des na, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da
realização do serviço. Em qualquer caso, a declaração de u lidade pública deverá compreendê-las,
mencionando-se quais as indispensáveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda.

 

Art. 5º Consideram-se casos de utilidade pública:

(...)

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos;

(...)

p) os demais casos previstos por leis especiais.

 

3.3. A Lei nº 10.233/2001 traz as seguintes disposições sobre a desapropriação por u lidade
pública:

Art. 24 Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais:

(...)

X IX - declarar a u lidade pública para fins de desapropriação ou de servidão administra va de
bens e propriedades necessários à execução de obras no âmbito das outorgas estabelecidas. 

 

3.4. No caso específico da ECOSUL, consta especificamente do Contrato de Concessão:
9.1.1. Incumbe ao DAER/RS:
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(...)

IX - Declarar bens imóveis de u lidade pública, com caráter de urgência, para fins de
desapropriação ou ins tuição de servidão administra va, estabelecer limitações administra vas e
autorizar ocupações temporárias de bens imóveis, para assegurar a realização e a conservação de
obras e serviços vinculados à concessão.

 

3.5. Conforme proposta apresentada pela concessionária, a área a ser declarada de
utilidade está definida conforme o memorial descritivo a seguir:

 

QUADRO DE COORDENADAS (MEMORIAL DESCRITIVO)
TÍTULO DA OBRA: Base Operacional - BSO e Serviço de Atendimento ao Usuário - S.A.U.

SISTEMA GEODÉSICO DE REFERÊNCIA: SIRGAS 2000 FUSO(S): 22 H SISTEMA DE COORDENADAS: UTM
 

PERÍMETRO
VÉRTICES

AZIMUTE DISTÂNCIA
(m) ÁREA DA POLIGONAL DE DUP (m²)

PONTOS
COORDENADAS
N E

1 6.456.524,72 378.341,63 88°14'13" 19,00

1.529,50
2 6.456.525,30 378.360,62 178°14'13" 80,50
3 6.456.444,84 378.363,10 268°14'13" 19,00
4 6.456.444,25 378.344,11 358°14'13" 80,50

 
ÁREA TOTAL DECLARADA (m²) 1.529,50

 

3.6. Perfazendo uma área total de 1.529,50m² (mil quinhentos e vinte e nove metros
quadrados e cinquenta decímetros quadrados).

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Por todo o exposto, e com fundamento na Resolução nº 5.819, de 10 de maio de
2018, considerando que todos os procedimentos internos rela vos às aprovações técnicas estão em
conformidade com as competências da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, proponho
à Diretoria Colegiada que aprove a minuta de Deliberação SEI nº 2560165, para declarar de u lidade
pública a área definida no memorial descri vo do item 3.5, perfazendo uma área total de 1.529,50 m²
(mil quinhentos e vinte e nove metros quadrados e cinquenta decímetros quadrados), com o obje vo
de viabilizar as obras de implantação de Base Operacional – BSO e Serviço de Atendimento ao
Usuário – SAU, na Rodovia BR-392/RS, no km 33+057m, no município de Rio Grande/RS..

 

Brasília, 28 de janeiro de 2020.

 

 

MARCELO VINAUD PRADO
DIRETOR

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO VINAUD PRADO, Diretor, em 04/02/2020,
às 17:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
2558859 e o código CRC FFCCFAF0.

Referência: Processo nº 50500.340539/2019-54 SEI nº 2558859

St. de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 Lote 10 - Telefone Sede: 61 3410-1000 Ouvidoria ANTT: 166

CEP 70200-003 Brasília/DF - www.antt.gov.br
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